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Capítulo 1


Cultura: um olhar antropológico







			Neste primeiro capítulo, oferecemos uma introdução geral ao tema do volume: as manifestações artístico-culturais elaboradas no contexto da cultura popular. Para que possamos nos aproximar de um assunto tão importante e complexo como a cultura popular, devemos, primeiramente, apresentar o conceito geral de cultura a partir da perspectiva da antropologia, a qual tem a cultura como objeto principal (ou um dos seus principais objetos).


			Dessa forma, no primeiro subtema deste capítulo, apresentamos o conceito geral de cultura a partir de uma perspectiva antropológica para, no segundo, mostrarmos alguns “casos” particulares deste conceito geral: os conceitos de cultura popular, cultura erudita e cultura de massa. No terceiro subtema, estudaremos a concepção de cultura que emerge de uma influente corrente teórica da segunda metade do século XX: os estudos culturais. O quarto e último subtema é dedicado a uma distinção muito relevante para quem estuda as manifestações artístico-culturais elaboradas no contexto da cultura popular: a diferença entre cultura material e cultura imaterial.


			O itinerário deste primeiro capítulo é partir do geral para o particular, ou seja, de uma concepção geral de cultura na direção de seus casos particulares (cultura erudita, de massa e popular) para finalizarmos com uma distinção interna ao conceito (a distinção entre cultura material e cultura imaterial).


			1 Cultura: etimologia, definições


			Cultura é uma palavra de uso corrente, sendo utilizada com as mais diversas acepções e finalidades e nos mais diversos ambientes. Como estudaremos nos demais subtemas que compõem este primeiro capítulo, os diferentes usos dessa palavra refletem divisões e contradições presentes em nossa sociedade. O primeiro passo a ser dado quando lidamos com um conceito complexo como este é apresentar uma definição. Neste capítulo, vamos trabalhar com uma concepção bem geral de cultura apresentada pela antropóloga Geslline Braga e pelo historiador Otavio Zucon (2013) na obra Introdução às culturas populares no Brasil. Uma boa maneira para começarmos a compreender o conceito designado por uma palavra é estudar a sua origem. O estudo das origens e da evolução de uma palavra se chama etimologia.
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			Cultura pode ser conceituada como um conjunto de “saberes, comportamentos, crenças, costumes adquiridos e transmitidos por um processo coletivo de aprendizagem” (BRAGA; ZUCON, 2013, p. 12).




	



 
















			1.1 A etimologia da palavra cultura


			De acordo com o crítico literário e teórico dos estudos culturais Raymond Williams (1921-1988), a origem do termo cultura é a palavra latina colere, cujo significado era habitar, cultivar, proteger, honrar com adoração (cf. verbete “cultura” em WILLIAMS, 2007). Quando a palavra cultura surgiu dentro da língua latina, ela inicialmente não era utilizada na acepção (sentido) moderna para designar hábitos ou costumes humanos. Dentro destas acepções originais do termo, cultura designava basicamente um processo de desenvolvimento ou de crescimento de algo, geralmente uma planta ou um animal. Nesta época, portanto, o termo não era comumente utilizado de forma autônoma, isolada. Sempre falava-se em cultura de algo. Ainda hoje podemos encontrar a palavra cultura sendo utilizada na língua portuguesa de maneira próxima aos seus usos originários. Por exemplo, agricultura: atividade desenvolvida pelos homens para cultivar espécies vegetais (úteis ao próprio homem) no solo; monocultura: sistema de exploração do solo em que se cultiva apenas um tipo de planta; piscicultura: criação de peixe; carcinicultura: criação de crustáceos; apicultura: criação de abelhas (para obtenção de produtos como mel, própolis, etc.). Note que, nestes casos, sempre nos referimos à cultura de algo.


			Embora a origem do termo esteja na referência a atividades humanas bem concretas, como cultivar plantas ou criar animais, com o passar do tempo ele foi ganhando contornos mais abstratos ao passar a se referir também ao processo de desenvolvimento de seres humanos (e não somente de plantas e animais). Assim, por meio de extensões construídas por usos metafóricos, a palavra passou a ser utilizada em contextos cada vez mais abstratos e, aos poucos, deu origem à concepção moderna do termo.


			1.2 Definições de cultura


			Como foi afirmado na introdução deste capítulo, a palavra cultura tem muitas acepções, muitos sentidos, e é utilizada nos mais diversos ambientes com as mais variadas finalidades. A maioria das pessoas tem um entendimento do conceito de cultura moldado por preconceitos e projeções ideológicas. Por exemplo, a palavra cultura ainda é usada como sinônimo de nível de conhecimento ou condição social, geralmente com a finalidade de discriminação. “Fulano é muito rude, ele não tem cultura devido à sua origem humilde” ou “Beltrano tem bastante cultura, porque morou muito tempo na Europa”. Outro exemplo desse uso discriminatório poderia ser observado no discurso de um deputado que subisse na tribuna e afirmasse a necessidade em se “elaborar um programa para levar cultura aos economicamente desfavorecidos de nossa sociedade”. Por melhores que pareçam as intenções do político, podemos notar no uso da expressão “levar cultura” a pressuposição de que aqueles para os quais a cultura tem que ser levada obviamente não possuem cultura alguma.


			O sentido da palavra cultura nos exemplos anteriores a considera uma espécie de propriedade desigualmente distribuída entre os homens: alguns têm pouca, enquanto outros têm “de sobra”. Neste sentido, cultura seria algo restrito a “indivíduos ou grupos sociais que moram na sociedade, têm ensino superior, dominam mais de uma língua, têm um emprego bem remunerado etc.” (BRAGA; ZUCON, 2013, p. 12). Seguindo nessa mesma trilha, diferenças econômicas entre regiões de um país ou entre diferentes países são associadas a diferenças de “nível cultural” (como nos exemplos acima). Segundo a antropóloga Geslline Braga e o historiador Otavio Zucon, esta perspectiva deriva de uma concepção da sociedade baseada somente no desenvolvimento material (isto é, econômico). Uma das lamentáveis consequências dessa perspectiva da sociedade é a desconsideração que os indivíduos que não sabem ler ou escrever também têm sua própria “cultura”.






			Uma das importantes missões da antropologia é desfazer esse tipo de perspectiva, levando-nos a compreender que qualquer indivíduo ou grupamento humano é, antes de tudo, cultural. Outro desdobramento fundamental dos estudos antropológicos é permitir-nos observar que a cultura é um dos principais elementos de diferenciação das sociedades, ou seja, cada grupo apresenta uma dinâmica interna – maneiras de pensar, fazer e interpretar o mundo à sua volta – que é compartilhada entre seus membros e com outros grupos. (BRAGA; ZUCON, 2013, p. 12, grifos no original)









			Neste capítulo, vamos expor as origens históricas de grande parte dos preconceitos e projeções ideológicas referentes à cultura. Para isso, comecemos pela ciência que se dedica a estudar o fenômeno geral da cultura: a antropologia.


			1.2.1 A perspectiva da antropologia sobre cultura


			A antropologia é o campo científico dentro das ciências humanas que tem como objeto o ser humano em sua integralidade: o homem, desde seus aspectos mais fundamentais (como o fato de ser um ser biológico, um primata) até seus aspectos mais complexos (como o fato de viver em sociedades organizadas de diversas formas, de se tratar de um ser que produz cultura, conhecimento, transforma a natureza etc.). De acordo com o antropólogo brasileiro Mércio Pereira Gomes (2015), é exatamente tal ambição de captar o fenômeno humano de forma integral que distingue a antropologia das demais ciências humanas, uma vez que estas enfocam aspectos específicos ou dimensões isoladas do ser humano[1].


			Para que fosse possível estudar o fenômeno humano levando em conta um pouco de cada um desses aspectos (que são objetos das demais ciências humanas), a antropologia foi dividida em quatro subdisciplinas: antropologia biológica ou física, antropologia arqueológica (ou arqueologia), antropologia linguística e antropologia cultural. Interessa-nos esta última subdisciplina, uma vez que seu objeto é a cultura.


			Antes de passarmos à definição deste conceito, devemos prestar alguma atenção nos motivos que levaram ao estabelecimento deste campo científico denominado antropologia na segunda metade do século XIX nos Estados Unidos e na Europa. A antropologia surgiu a partir da necessidade do desenvolvimento de um olhar científico sobre culturas e modos de vida muito diferentes daqueles representados pela sociedade moderna e industrial europeia. As culturas indígenas que os europeus encontraram na América já vinham sendo objeto de relatos desde a época das Navegações, porém um dos fatores que impulsionaram o surgimento da antropologia foi a constatação de que, com o avanço do modo de vida ocidental, estas culturas indígenas iriam desaparecer. E, dessa forma, desapareceriam também diversos conjuntos de saberes, comportamentos, crenças, costumes e toda uma forma de vida alternativa ao modo de vida europeu, moderno, industrializado.


			Na segunda metade do século XIX, quando começava a ganhar autonomia como campo científico, a antropologia sofreu bastante influência das ideias e dos modelos teóricos utilizados por Charles Darwin dentro do campo da biologia. A extrapolação dessas ideias e modelos teóricos para o âmbito das ciências sociais ficou conhecido como darwinismo social. Segundo Gomes (2015, p. 184), na antropologia, o paradigma do darwinismo social estabeleceu que os diferentes povos deveriam ser considerados diferentes raças e deveriam ser estudados pela antropologia como as espécies da natureza eram estudadas pela biologia. Em linhas gerais, este paradigma estabelecia que os homens estão em permanente transformação rumo a estágios mais avançados (como estariam as espécies naturais estudadas pelos biólogos). No trecho a seguir o autor resume o raciocínio por trás do “darwinismo social”.




			

Raças são como espécies: também evoluem por um processo de adaptação e sobrevivência do mais forte. Portanto, raça é igual a cultura. O estabelecimento desse conjunto mais ou menos coerente de ideias e concepções creditadas como próprias do método científico, agregado a preconcepções, justificativas e projeções ideológicas de preconceitos e realidades vividas, onde todos os povos e culturas estão em processo evolutivo, estando acima de todos os europeus caucasianos, é o que convém chamar de “paradigma do darwinismo social”. (GOMES, 2015, p. 184)







			O antropólogo norte-americano de origem alemã Franz Boas (1858-1942) foi um dos primeiros críticos de estudos comparativos que tinham como finalidade classificar culturas em estágios mais ou menos avançados de uma linhagem evolutiva. Estas críticas abriram caminho para que os antropólogos tomassem um posicionamento relativista diante do estudo de culturas, o que constituiu um passo decisivo para a superação do paradigma do darwinismo social. Outro fator que contribuiu para a superação do referido paradigma e também da necessidade de pegar empréstimos conceituais e metodológicos de outras ciências foi o desenvolvimento de métodos próprios da antropologia como a observação participante e também formas de produção próprias como a etnografia[2]. Passemos, então, para algumas definições do conceito de cultura elaboradas pela antropologia no século XX.


			O antropólogo norte-americano Leslie White (1900-1975) define cultura com foco no pensamento simbólico. De acordo com White (1959 apud KOTTAK, 2003), o uso de símbolos é o traço comum que atravessa todos os “produtos” que caracterizam uma cultura: “ferramentas, implementos, utensílios, roupas, ornamentos, costumes, instituições, crenças, rituais, jogos, obras de arte, língua, etc.” (cf. WHITE, 1959, p. 3 apud KOTTAK, 2003, p. 45).


			Já o antropólogo francês de origem belga Claude Lévi-Strauss (1908-2009) define cultura como um sistema simbólico que é fruto da criação cumulativa da mente humana. A tarefa do antropólogo, de acordo com Lévi-Strauss, é descobrir e descrever a estrutura por trás de determinados domínios que compõem a cultura, como mito, arte, relações de parentesco, etc. (cf. KEESING, 1974 apud LARAIA, 2001, p. 61).


			Para o antropólogo norte-americano Clifford Geertz (1926-2006), não deveríamos considerar cultura um conjunto de comportamentos concretos, mas “um conjunto de mecanismos de controle, planos, receitas, regras, instruções (que os técnicos de computadores chamam programa) para governar o comportamento” (cf. KEESING, 1974 apud LARAIA, 2001, p. 62). Dessa perspectiva, Geertz (1978) explica que toda criança ao nascer está apta para ser socializada em qualquer cultura porque todos os seres humanos já nascem aptos (do ponto de vista genético e biológico) para receber algum programa. O programa específico que ela receberá é justamente o que chamamos de cultura.
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			Repare que em nenhuma das definições de cultura apresentadas até o momento os antropólogos lidam com categorias superiores ou inferiores de cultura. Tais definições combinam com a missão científica da antropologia em descrever cada cultura como ela é e não como ela seria em comparação com outras.




	



 














			Assim, o conceito de cultura não considera como ela seria a partir de pressuposições, projeções ou preconcepções que apontariam para sua posição relativa a uma espécie de cultura padrão ou “mais evoluída”. Este tipo de tratamento relativista e “mais aberto” às peculiaridades de cada cultura é muito importante para os estudos das manifestações artístico-culturais no âmbito da cultura popular dentro das sociedades modernas.


			Esta concepção mais aberta da cultura desenvolvida pelos antropólogos foi uma das grandes conquistas da ciência no século XX, sobretudo por suas contribuições no combate ao racismo e a preconceitos dirigidos contra culturas diferentes (e, às vezes, bem distantes) da matriz cultural judaico-cristã ocidental. Entretanto, antes de passarmos adiante, devemos lembrar que esta concepção antropológica de cultura foi progressivamente sendo desenvolvida por cientistas que estudavam sociedades igualitárias, ou seja, sociedades que não eram cindidas em classes sociais. É bem diferente o entendimento que temos da cultura dentro de uma sociedade “desigualitária”, isto é, uma sociedade “onde o grau de participação nos bens e valores da cultura se dá de forma desigual entre os indivíduos, entre as famílias e entre outras categorias sociais” (GOMES, 2015, p. 45). Como estudaremos no próximo subtema, os estudos elaborados sobre manifestações artístico-culturais refletem as divisões sociais da sociedade onde os estudos ou tais práticas culturais são realizadas.


			2 Cultura erudita, de massa e cultura popular


			Neste subtema, estudaremos a distinção entre cultura erudita, de massa e cultura popular. De certa forma, esta divisão, bem como a oposição que encontramos entre cada um desses termos, constitui reflexos do modo como nossas sociedades ocidentais estão divididas em classes. A desigualdade e a assimetria existentes entre a classe dominante e a classe dominada dentro de nossa sociedade se reproduz no modo como entendemos, distribuímos, nos apropriamos e valorizamos os bens simbólicos e culturais. Esta divisão é apenas didática. Há, como estudaremos, elementos que não podem ser “classificados” de forma estanque nessas categorias.


			





Figura 1 – Como a cultura é dividida
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			No livro Cultura popular no Brasil, Marcos Ayala e Maria Ignez Ayala (2006) justificam o motivo que os levaram a optar pela expressão cultura popular ao invés de termos congêneres com a seguinte observação: “A expressão cultura popular, sinônimo de cultura do povo, permite visualizar mais facilmente um aspecto que nos interessa ressaltar: o de ser uma prática própria dos grupos subalternos da sociedade” (AYALA; AYALA, 2006, p. 9). Como o entendimento do que é cada um desses “tipos” de cultura depende da compreensão do que é classe, o primeiro passo dentro deste subtema é apresentarmos o conceito de classe.
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			Uma classe é um grupo social definido por critérios geralmente socioeconômicos. De acordo com o economista Paulo Sandroni (2007, p. 148), os critérios para se definir um grupo social como classe variam, mas geralmente são utilizados “fatores socioeconômicos como riqueza, apropriação dos meios de produção, posição no sistema de produção, profissão, nível de consumo e origem dos rendimentos, entre outros”.


	



 












			Antes do desenvolvimento, no século XX, de uma abordagem antropológica aos fenômenos culturais e do surgimento dos estudos culturais, por muito tempo somente a cultura erudita foi considerada digna de ser denominada de cultura. Como estudamos no primeiro subcapítulo, a cultura designa um conjunto de valores e práticas (saberes, comportamentos, crenças, costumes, etc.) que uma determinada sociedade julga ser importante conservar do passado e transmitir para o futuro.


			Em uma sociedade marcada pela desigualdade de classes, aqueles que vão julgar o que vale a pena ser conservado e transmitido para as gerações no futuro são pessoas que pertençam às classes dominantes. Em uma sociedade letrada e com imprensa (como as sociedades europeias modernas), é a elite que tem pleno domínio do modo formal de conservação dos valores e das práticas que compõem a cultura: a escrita. Ao abrirmos os livros de história da arte ou de história do pensamento ocidental, por exemplo, temos acesso ao que foi produzido em termos artísticos ou filosóficos por pessoas que pertenciam às classes dominantes. Mesmo quando encontramos registros escritos sobre cultura popular ou valores e práticas do povo, estes foram realizados por estudiosos e pesquisadores que não pertenciam a este povo. A própria noção de “cultura popular” é uma categoria criada pela própria elite letrada (BRAGA; ZUCON, 2013, p. 24-25). Embora neste subcapítulo tratemos de definir os três tipos de cultura em separado, a abordagem contemporânea aos fenômenos culturais tende a enxergar trocas entre cada um desses tipos ocasionadas por processos de releitura, mediação (MARTÍN-BARBERO, 2008) e de hibridação (CANCLINI, 2003). Assim, não existiria cultura popular em estado puro, isto é, sem que contivesse elementos originariamente pertencentes à cultura de massa ou erudita, por exemplo.


			2.1 Cultura erudita


			A origem do termo cultura erudita parece ter sido a necessidade de distinção entre uma produção artístico-cultural considerada “alta, superior” em contraste com uma produção artístico-cultural (considerada inferior) elaborada em contexto popular. Esta distinção passou a ser feita pelas classes dominantes com claras finalidades políticas e ideológicas de dominação. No período de formação dos estados nacionais, houve um processo de repressão da “cultura popular promovidos pela elite e pela Igreja, no sentido do enaltecimento de valores considerados ‘civilizados’” (BRAGA; ZUCON, 2013, p. 25).


			Entre os principais exemplares da cultura erudita, podemos citar a grande literatura e poesia e a música clássica. As sedes “preferenciais” da cultura erudita são bibliotecas, galerias, museus, salas de concerto, etc. Dentre os principais aspectos associados à cultura erudita estão: refinamento estético, pretensão universalizante e autoconsciência da produção artística.


			Em oposição à cultura erudita, a cultura popular não possuiria refinamento estético, uma vez que seria rude, tosca; a cultura popular tampouco possuiria pretensão universalizante, uma vez que sua produção artística estaria confinada aos limites de linguagens e significados predominantemente regionais; e, por último (ainda dentro dessa visão opositiva), a cultura popular estaria marcada por uma ingenuidade que a impediria de desenvolver uma autoconsciência, ou seja, entender-se como produção artística para que se possa refletir sobre sua posição e sua função dentro da sociedade. Segundo o crítico e historiador da literatura brasileira Alfredo Bosi (1992), a arte culta demonstra um sentido universalizante que as linguagens regionais da cultura popular geralmente não alcançam, “a não ser quando trabalhadas pela arte culta ou quando interpretadas pelas ciências humanas. Em princípio, a liberdade e a universalidade estariam no cerne e no horizonte da cultura erudita” (BOSI, 1992, p. 12-13).


			Outro critério relevante na oposição entre cultura erudita e popular é a distinção captada pelo par de conceitos forma/função. É muito comum utilizar-se a distinção entre forma e função de um produto artístico-cultural para diferenciar o que seria arte, produzida dentro do contexto da cultura erudita, do que seria simplesmente artesanato, produzido dentro do contexto da cultura popular. De acordo com esta distinção na arte, a forma predomina sobre a função. No artesanato, a função predomina sobre a forma. Graças aos processos de releitura, mediação e hibridação (aos quais nos referimos no início deste subcapítulo), nem sempre estas oposições com as quais enxergamos as diferenças entre cultura erudita e popular funcionam.


			2.2 Cultura de massa


			O termo cultura de massa é proveniente dos primeiros estudos sobre comunicação ainda no início do século XX (CANCLINI, 2003, p. 255). O termo designa um conjunto variado de produtos artísticos e culturais, desde filmes e músicas até chaveiros e camisetas com referências ao universo da cultura pop[3]. Ao contrário dos produtos da cultura erudita que se “escondem” em locais bem específicos e, por definição, pouco visitados pela maioria das pessoas (como museus, galerias e salas de concertos), a cultura de massas só existe onde haja uma grande quantidade de indivíduos. No caso das telenovelas brasileiras, por exemplo, o público é composto por uma quantidade muito grande de indivíduos dispersos por um vasto território, pelo país inteiro. No caso das produções cinematográficas hollywoodianas, o público está disperso por quase todo o planeta. O lugar próprio da cultura de massas é a televisão, o cinema e o rádio.


			Passemos, então, às principais características da cultura de massa. As manifestações artístico-culturais elaboradas no contexto massivo são consideradas mercadorias produzidas em série e em larga escala para serem ofertadas em uma espécie de mercado de bens simbólicos. Como o objetivo é a venda de uma mercadoria, o produto da cultura de massa tem que ser substituível. Esta é uma produção cultural não apenas construída em série e em larga escala, mas é realizada a partir de fórmulas previamente testadas com relação à possibilidade de sucesso e a taxas de retorno, isto é, lucro.


			Uma das abordagens mais influentes a respeito da cultura de massas foi desenvolvida por uma corrente teórica formada por filósofos e sociólogos de base marxista denominada Escola de Frankfurt. Dois dos principais filósofos da Escola de Frankfurt, Theodor Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973), criaram o conceito de indústria cultural para designar a produção de cultura no modelo industrial: produtos feitos de forma padronizada e em larga escala por meio de técnicas especialmente desenvolvidas para obtenção de lucro e dominação ideológica. Aliás, é importante ressaltar que, na abordagem desenvolvida por Adorno e Horkheimer (1985), os principais objetivos da indústria cultural dentro de uma sociedade capitalista são financeiros e ideológicos (e não estéticos ou artístico-culturais): obter lucro na venda de suas mercadorias e dominar ideologicamente o público consumidor destes produtos. O público teria um papel puramente passivo no consumo dos produtos da indústria cultural. Na análise dos fenômenos culturais contemporâneos, Adorno e Horkheimer consideravam a cultura de massa como uma espécie inferior de cultura. A única cultura genuína e emancipadora seria, nessa visão, a cultura erudita.


			O conceito indústria cultural foi utilizado pela primeira vez na obra Dialética do esclarecimento (iniciada em 1942 e publicada em 1947), de Adorno e Horkheimer (1985). De acordo com o sociólogo italiano Mauro Wolf (2012), nas notas anteriores à edição definitiva dessa obra, Adorno e Horkheimer utilizavam o termo cultura de massa. Entretanto, decidiram substituir esta expressão por indústria cultural para que o conceito não fosse interpretado como se designasse uma espécie de cultura que nasceria de forma espontânea das próprias massas e, seria, então, uma forma contemporânea de arte popular (WOLF, 2012, p. 75). Portanto, Adorno e Horkheimer pretendiam com a nova expressão que cunharam distinguir o fenômeno de cultura de massas (que estavam descrevendo) da cultura popular.


			2.3 Cultura popular


			A cultura popular foi inicialmente definida de forma negativa, pois, como estudamos no início deste subcapítulo, era compreendida basicamente em oposição à cultura erudita. Se no período de formação dos estados nacionais a cultura popular foi inicialmente encarada como uma categoria inferior de cultura a ser progressivamente substituída pelo avanço da civilização, já nos anos finais do século XIX, época em que os nacionalismos se exacerbavam, a cultura popular começou a ser entendida como uma fonte abundante de tradições, ou seja, de elementos estáveis a partir dos quais se poderiam estabelecer identidades nacionais[4].
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